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			Nota do Editor

			Qualquer empresa que queira ter poder de competição deve estar preparada para enfrentar as constantes mudanças no mercado e saber ajustar-se rapidamente a elas. Sobreviver não é fácil, porém com profissionais capacitados, atualizados e com conhecimento técnico o sucesso é possível. 

			Na gestão de tributos isso é essencial. É de responsabilidade do gestor administrar o pagamento de forma correta e no prazo legal, registrar corretamente os tributos e atender às exigências legais do fisco. Todavia, o bom profissional não apenas cumpre essas funções, mas também procura obter diferenciais competitivos em relação à concorrência.

			Gestão do ambiente tributário, importância da contabilidade tributária na gestão dos negócios empresariais, conceitos e princípios das normas jurídicas, princípios constitucionais tributários, planejamento tributário, enfatizando as diferenças conceituais entre a elisão e a evasão fiscal são conhecimentos que o gestor deve dominar e saber como colocar em prática nas questões do dia a dia de uma empresa moderna.

			Tendo em vista ajudar a otimizar a administração e os recursos de uma empresa, o Senac São Paulo publica este livro, que apresenta uma visão holística da gestão de tributos, possibilitando ao gestor elaborar um planejamento empresarial que engloba as questões administrativas, contábeis e legais dessa organização.

		


		
			Prefácio

			Com muita satisfação, aceitei o convite para prefaciar o livro Gestão de tributos na empresa moderna.

			Prefaciar uma obra, como é sabido, é tarefa de grande responsabilidade; ainda mais quando se trata de um livro como este, que, tenho certeza, servirá de roteiro e guia permanente para todos os profissionais militantes nos negócios das empresas.

			Conforme o seu título, o presente trabalho trata dos conhecimentos necessários e das responsabilidades dos gestores tributários modernos.

			Hodiernamente, nos negócios empresariais, não existe mais espaço para aqueles profissionais que, de longa data, militam tão somente e de per si, nas áreas da administração, da contabilidade, do direito ou da informática.

			O gestor moderno, e tudo indica que também o do futuro, há que conhecer e dominar os princípios das precitadas matérias, que compõem a nova disciplina que se costuma denominar de gestão tributária.

			Em primeiro lugar, impõe-se registrar a minha admiração pela equipe de autores da presente obra, estudiosos eminentes e denodados operadores dos negócios empresariais.

			Em segundo lugar, expresso aqui meus agradecimentos pelo honroso convite para prefaciar a presente obra, que, com absoluta certeza, fará absoluto sucesso nos meios acadêmicos e empresariais.

			Este livro, sob a competente coordenação de Paulo Roberto Galvão, reúne expoentes do pensamento moderno da gestão tributária e traz reflexões seguras sobre a importante temática.

			O [capítulo 1] trata da “Gestão do ambiente tributário”, tema que deverá ser minudentemente examinado por estudantes e profissionais de empresas.

			O [capítulo 2] expõe, com clareza e didatismo, os meandros da contabilidade tributária, deixando evidente a sua importância na gestão dos negócios empresariais.

			O [capítulo 3] expende, com minudência, os conceitos e princípios das normas jurídicas, falando de sua hierarquia e aplicação. O mesmo capítulo enumera e conceitua os princípios constitucionais tributários, enfatizando sua importância na interpretação e na aplicação das normas tributárias.

			Por derradeiro, o [capítulo 4] aborda a importante temática do “Planejamento tributário”, frisando as diferenças conceituais entre a elisão e a evasão fiscal e chamando a atenção dos estudiosos sobre a importância do domínio de tal tema.

			Há que se ressaltar, ainda, a [Conclusão], expendida por Paulo Roberto Galvão, onde, a par dos sintéticos comentários sobre a obra, realça as responsabilidades do bom gestor tributário nas empresas modernas.

			Dessa forma, cabe-me, ainda, parabenizar os autores e a Editora Senac São Paulo por mais este importante trabalho, antevendo e desejando-lhes sucessivos sucessos.

			Luiz Carlos Fernandes

			Advogado e consultor tributário aposentado da Secretaria da Fazenda-SP

		


		
			Apresentação

			Na bibliografia nacional encontramos diversas obras de boa qualidade que versam sobre direito tributário e contabilidade tributária, tratando o assunto com um enfoque jurídico ou contábil, respectivamente. Tais obras, na maioria das vezes, se complementam e algumas procuram trazer aos leitores metodologias de apuração e registro dos tributos nos termos da legislação vigente.

			Dada a dinâmica de nossa legislação tributária e a existência, como já mencionado, de diversas obras sobre o assunto, este livro tem por objetivo apresentar ao leitor uma visão holística da gestão de tributos. Para tanto, fará uma abordagem de três áreas do saber: administração, aqui chamada de gestão, contabilidade e direito.

			Trata-se de um convite à reflexão sobre o “pensar” tributário dentro do contexto dos negócios empresariais, passando pelos conceitos de gestão, normas e importância dos registros dos fatos e geração das informações deles oriundas, pelas interpretações das normas jurídicas e, em es­pe­cial, sobre o perfil profissional do gestor de tributos.

			O desafio desta obra não é ensinar o leitor a apurar ou registrar operações tributárias, mas levá-lo ao campo do “pensar” tributário, fazendo com que ele perceba a importância de se ter conhecimentos de conceitos de gestão, normas para a prática dos registros contábeis e, fundamentalmente, interpretação e análise da legislação.

		


		
			Introdução

			Vivemos em um país onde, atualmente, a carga tributária supera os 35% do PIB e a complexidade da legislação tributária é tão grande que  os custos de conformidade (aqueles oriundos do cumprimento das obrigações tributárias acessórias) em alguns casos podem superar o custo das obrigações principais.

			Além do impacto da carga tributária, existe ainda o problema da má distribuição desta, uma vez que as atividades produtivas e a folha de salários são fortemente oneradas pela tributação.

			Diante desse cenário, as empresas têm as obrigações tributárias (tanto as principais como as acessórias) como um fator importantíssimo na composição de seus custos e na formação de seus preços de venda.

			Para muitos empresários, o impacto da carga tributária é um fator determinante no resultado de seus negócios, podendo ser a diferença entre o sucesso e o fracasso, entre prosperar ou sucumbir.

			Mas como lidar com tal situação e fazer com que a empresa consiga algum diferencial competitivo pela otimização dos resultados através da diminuição de tais impactos ao mínimo?

			O grande problema começa com a linha tênue que separa o lícito do ilícito tributário; quando se fala em planejamento tributário, está se buscando a prática da elisão fiscal, ou seja, formas lícitas de se reduzir, adiar ou simplesmente excluir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.

			No entanto, existem ainda as figuras da evasão e da elusão fiscal, que são atos ilícitos, com a finalidade de não pagar tributos utilizando-se mecanismos como simulação, dissimulação, fraude, entre outros meios de burlar a legislação tributária; esses são crimes contra a ordem tributária.

			A figura 1 demonstra a linha tênue que existe entre a elisão e a evasão, atos lícitos e ilícitos respectivamente, e ainda a elusão, que configura muitas vezes o abuso do direito, embora se encontre no campo da legalidade.

			
			[image: ]
			Figura 1 – Elisão, evasão e elusão.

			

			Ao passo que a elisão fiscal deve ser incentivada, por se tratar de formas legais de redução da carga tributária e necessárias às boas práticas de gestão empresarial, a elusão e a evasão fiscal devem ser combatidas por toda a sociedade, entre outros motivos pela concorrência desleal que proporcionam em relação ao concorrente que recolhe regularmente seus tributos.

			Este livro foi elaborado para ser utilizado como ferramenta de apoio aos gestores de tributos, analistas tributários, agentes fiscais de rendas, estudantes de cursos técnicos e superiores de graduação e/ou pós-graduação, no que tange ao planejamento tributário. Para tanto, faremos uma abordagem sobre gestão, direito tributário e contabilidade tributária.

			A figura 2 apresenta a convergência das habilidades e competências necessárias para as boas práticas do planejamento tributário, demonstrando as áreas de convergência entre duas das três habilidades e um ponto convergente entre as três áreas, que imaginamos ser o grande objetivo do gestor tributário e também o grande desafio desta obra, uma vez que se pretende com ela apresentar aos leitores uma visão holística da gestão tributária, passando por três áreas do saber: a gestão, a contabilidade e o direito.
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			Figura 2 – Área de convergência das habilidades e competências necessárias à gestão tributária.

			

			A equipe de autores é composta de profissionais da gestão, da contabilidade e do direito e foi escolhida justamente para dar ao leitor essa visão holística sobre o tema, pois entendemos que, para se fazer qualquer tipo de planejamento, é necessária uma visão ampla do negócio, e com o planejamento tributário não pode ser diferente.

			O primeiro capítulo abordará o tema gestão e contextualizará a administração no ambiente tributário; o segundo capítulo tratará da contabilidade tributária, abordando a importância dos registros e controles das obrigações tributárias, essenciais tanto para o planejamento como para as tomadas de decisão; o terceiro capítulo será dedicado ao estudo do direito tributário e terá por finalidade dar ao leitor uma condição de interpretar a legislação, bem como conhecer os princípios, a doutrina e a estrutura de nosso sistema tributário nacional. Por fim, o quarto capítulo terá como objetivo o planejamento tributário propriamente dito, trazendo técnicas e exemplos de prática da elisão fiscal, e nele será demonstrado que a sintonia da lógica tributária com a lógica contábil viabiliza o registro de ganhos e perdas tributárias para a utilização no planejamento tributário dos cenários futuros dos negócios.

			Antes de iniciarmos nosso estudo sobre o planejamento tributário é importante que façamos uma reflexão sobre alguns conceitos. 

			Vejamos, primeiro, o que é tributo.

			O Código Tributário Nacional (CTN) traz em seu artigo 3º a seguinte definição:

			
			Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

			

			Ou seja, tributo é a obrigação do contribuinte de dar dinheiro ao Estado (fisco) por uma imposição legal que nasce de uma relação jurídico-tributária tendo por premissa uma hipótese de incidência descrita na lei. Sendo assim, não cabe ao contribuinte querer ou concordar, mas sim pagar e, portanto, tem ele o direito e o dever de pagar o que é justo. 

			No que tange à justiça do pagamento dos tributos, cabe aqui uma explanação sobre as funções dos tributos, a saber:

			Função fiscal dos tributos é aquela em que o fisco utiliza-se dos tributos para fiscalizar os contribuintes analisando as operações e atividades destes.

			Função parafiscal dos tributos é aquela em que um ente da federação (União, estados, municípios ou Distrito Federal) detém competência tributária de determinado tributo, mas delega a capacidade tributária ativa para uma autarquia (exemplo: INSS, Sesc, Senac, Senai, etc.).

			A competência tributária não se confunde com a capacidade tributária ativa, pois a competência é a possibilidade de criar tributos, ao passo que a capacidade decorre da prévia autorização legal de exigir do sujeito passivo o cumprimento de uma obrigação tributária principal ou acessória.

			Função extrafiscal dos tributos é aquela em que o chefe do Executivo tem, por determinação constitucional, o direito de utilizar os tributos como ferramenta reguladora da economia, exemplo: IPI, IOF, II e IE.

			Função social dos tributos, esta talvez seja a mais importante para entendermos a necessidade do fiel cumprimento das obrigações tributárias. É ela que nos demonstra a importância social dos tributos, pois os tributos são as principais fontes de renda dos governos (federal, estadual, distrital e municipal) para que estes cumpram seus papéis de financiadores da sociedade no que diz respeito às necessidades e direitos fundamentais dos cidadãos.

			Os tributos são classificados em impostos, taxas e contribuições (sociais e de melhorias), sendo que os impostos são chamados de não vinculados, uma vez que as receitas provenientes de sua arrecadação não têm destinação vinculada a nenhum gasto específico, enquanto os outros dois devem ter suas receitas sempre vinculadas a destinações específicas.

			O planejamento tributário pode ser feito por “interpretações e apli­cações das lacunas das leis” ou pelas chamadas normas de consentimento expresso.

			Se levarmos em conta que o fiel cumprimento das obrigações tributárias, principais ou acessórias, não passa de uma obrigação do contribuinte, podemos dizer que o papel do bom profissional de planejamento é a busca constante do planejamento tributário baseado nas “interpretações e apli­cações das lacunas das leis”, pois só assim ele poderá conseguir um diferencial competitivo em relação à concorrência.

			Para tanto, é fundamental que esse profissional tenha conhecimento das estratégias de gestão, das técnicas contábeis para escrituração, controle e análise de relatórios e, principalmente, conheça e saiba interpretar a legislação relativa aos tributos.

			Nesse diapasão, faz-se necessária a apresentação de um elemento fundamental para o conhecimento sobre tributação, a Regra Matriz de Incidência Tributária (RMIT).

			
			[image: ]
			Figura 3 – Regra Matriz de Incidência Tributária.

			

			A Regra Matriz de Incidência Tributária é uma regra de comportamento que tem por objetivo disciplinar a conduta do sujeito passivo da obrigação tributária (contribuinte) em relação ao sujeito ativo (fisco), definindo o que, onde, quando, por quem, para quem e quanto no que tange ao tributo.

			Toda vez que se fala em gestão, não se pode deixar de pensar em planejamento e controle, e, no caso dos tributos, é indispensável que se determinem as etapas do planejamento, que devem conter no mínimo:

			
				coleta de dados;

				análise dos dados;

				proposição preliminar de ações (corretivas e preventivas);

				aprovação da alta direção;

				implementação das ações.

			

			
			[image: ]
			Figura 4 – Etapas do planejamento tributário.

			

			Numa rápida análise, podemos dizer que a coleta de dados deve ser feita por integrantes do departamento de tributos, mas, necessariamente, todos os demais departamentos da empresa devem ser ouvidos, porque é fundamental que se conheça o negócio da empresa e não apenas as regras tributárias.

			A análise dos dados coletados deve ser feita com base nas características do negócio empresarial, mas com o fiel cumprimento das determi­nações legais. Isso garante a não ocorrência da evasão, no entanto, não se pode deixar de lado a importância de se aplicar todo o conhecimento e as habilidades nas interpretações das normas jurídicas com o objetivo de se buscar a elisão fiscal.

			A proposição preliminar se faz necessária, pois algumas ações que podem parecer factíveis e viáveis aos olhos do departamento de tributos podem ter consequências indesejáveis quando analisadas por outros departamentos.

			Quanto à aprovação da alta direção, além do motivo óbvio de que toda decisão relevante deve ser validada pela alta direção, a capacidade tributária passiva é indelegável; isso significa que o responsável pelo pa­gamento dos tributos e por todas as respectivas obrigações acessórias é o contribuinte (empresa), não podendo delegá-las ou atribuí-las a terceiros.

			Após o cumprimento das quatro etapas anteriores tem-se a materia­lização ou implementação do planejamento, lembrando sempre que, tratando-se de planejamento, ele não será eterno, devendo ser monitorado e ajustado de acordo com as necessidades. Vale ainda lembrar que essas cinco etapas são apenas uma sugestão do mínimo a ser seguido para o planejamento tributário e que cada empresa deve buscar o que melhor a atender.

		


		
			Capítulo 1

			Gestão do ambiente tributário

			Introdução

			O modelo/metodologia de trabalho com qualidade é requisito indispensável na gestão e operação de tributos das empresas privadas ou governamentais.

			O ambiente tributário corresponde ao momento organizacional:

			
				da entidade privada em que ocorre o fato gerador, a apuração e o pagamento do tributo;

				da entidade pública responsável pelo recolhimento e fiscalização dos tributos devidos.

			

			A sintonia das práticas de gestão e operação do negócio com a gestão e operação de tributos deve formar um conjunto único integrado e harmonioso – ver figura 5.

			O modelo/metodologia de trabalho necessita de constante aprimoramento no que se refere a maximizar o desempenho ou minimizar as falhas das atividades e respectivos eventos inerentes ao processo/produto empresarial e seus tributos associados.

			
			[image: ]
			Figura 5 – O modelo gestão e operação tributária como subconjunto do modelo para gestão e operação do negócio.

			

			Aplicar a vertente “falhas versus desempenho” ao ambiente tributário empresarial é decisivo para o sucesso dos negócios: falhas nos aspectos de descumprimento ocasional das obrigações tributárias e o desempenho quanto a aproveitar as oportunidades de elisão fiscal ou de mudanças no negócio com ganhos tributários que reforcem a capacidade de concor­rência e de sobrevivência empresarial.

			As visões de conformidade, customização e inovação são alcançadas com a análise da vertente “falha versus desempenho” e abrangem toda a organização:

			
				
conformidade – para alcance dos padrões estabelecidos nas regulamentações instituídas no negócio ou estabelecidas na legislação governamental;

				
customização – para melhoria continuada a partir das adaptações realizadas pela introdução de novas práticas organizacionais ou tributárias;

				
inovação – para construir e instalar atividades únicas e pioneiras que constituam um verdadeiro diferencial competitivo organizacional no momento da tributação.

			

			As ideias de conformidade, customização/adaptação e inovação são fundamentais para a gestão e a operação nos momentos do negócio e seu subconjunto tributação.

			O ambiente tributário, na perspectiva da vertente governo/empresa, não pode prescindir de processo/produto gestional ou operacional que atenda às visões mostradas.

			O modelo de gestão que viabilize a navegação constante de “operação no patamar tecnológico inferior/estratégia/tática (projeto de mudança)/operação no patamar tecnológico superior” é chave para o sucesso empresarial, inclusive nas práticas de tributação – visão da melhoria contínua,[1] qualidade da mudança em ação.

			As ideias de inovação, customização e conformidade são os motores para a evolução tecnológica das práticas organizacionais e da tributação.

			A tributação é o momento visível da contribuição das empresas para a sociedade.

			O foco central da gestão da mudança tributária busca a capacidade contributiva ideal para as estratégias de negócios da organização – conformidade, customização e inovação tributária em ação.

			É necessário um bom ambiente de gestão e operação das organi­zações para a sintonia ótima entre “governo/empresa”.

			O modelo/metodologia para gestão de negócios CCM/DEQ/Swot/BSC/PMBOK (DEQ)/BIN/Marca Própria, na gestão tributária, reflete em seu conteúdo e forma a necessidade de maior integração governo/empresa.

			O modelo para gestão enunciado é fundamental para o exercício das funções administrativas planejamento, execução e controle, as quais são submetidas à função administrativa auditoria nos diversos momentos organizacionais, inclusive no exercício das práticas de tributação.

			As práticas de auditoria fiscal incorporadas ao modelo de auditoria da gestão AUD/CCM/DEQ/Swot/BSC/PMBOK (DEQ)/BIN/Marca Própria são atividades indispensáveis para garantia da integridade da conexão governo/empresa.

			Os modelos/metodologias referidos contemplam aspectos “comportamentais, administrativos, técnicos, operacionais, contábil-financeiros” da dinâmica das empresas privadas ou governamentais.

			A ideia central é:

			
							Gestão e auditoria tributárias no momento empresa, e a gestão e fiscalização governamental, no momento governo, são, respectivamente, exercidas com as funções administrativas planejamento, execução, controle, auditoria – o ciclo de vida da tributação governo/empresa.

			

			As ferramentas, os instrumentos e o conhecimento tributário para o exercício do ciclo de vida tributário

			Os modelos para gestão organizacional têm a vertente tributação como responsável por obrigações decisivas para a sustentabilidade dos negócios.

			Sustentabilidade no sentido de não desperdiçar ou esgotar hoje os recursos necessários ao amanhã organizacional.

			Quando o assunto é tributação ou capacidade contributiva da iniciativa privada, a ideia da sustentabilidade é vista como:

			
				O elemento central para o equilíbrio da vertente governo/empresa.

				Indispensável para viabilizar as ações para melhoria da sociedade, que são o objeto da administração pública.

			

			As obrigações tributárias devem ser encapsuladas e administradas no contexto do modelo de gestão orientado pela linha mestra “falhas versus desempenho”.

			A sustentabilidade da sociedade está alicerçada nas células resultantes da sintonia da vertente (1) governo/empresa com a vertente (2) “falhas versus desempenho” diante da missão de:

			
				Governo – preparar o melhor amanhã para a população com a melhoria de seu padrão de vida.

				Empresas – entregar produtos ou serviços de excelência aos clientes, estimulando a evolução de suas exigências de consumo.

			

			As missões das entidades empresa e governo se confundem e elas são a razão de seus esforços – o cliente/população como o foco de ambas.

			A elevação educacional/cultural e social da comunidade e dos clientes pelo oferecimento de melhores produtos e serviços é o foco – força o consumo consciente para uma vida saudável.

			O modelo tributário e seu cumprimento devem estar alinhados à ideia de que:

			
							A ascensão social é uma variável dependente da ascensão educacional/cultural.

			

			A figura 6 estrutura as células em que a gestão e a operação do ciclo de vida da tributação ocorrem – funções administrativas planejamento, execução, controle, auditoria em ação.

			Planejar, operar/executar, controlar, auditar a maximização do desempenho ou a minimização das falhas do processo/produto da sociedade são atividades inerentes à existência das entidades governo e empresas.

			O ciclo de vida da tributação abrange as determinações e respectivas práticas de arrecadação – estruturadas por legislação e regulamentações do governo federal, estadual, distrital e municipal – e o correspondente processo/produto empresarial para atendimento à lógica tributária esta­belecida. 
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							Figura 6 – O foco da gestão e operação do ciclo de vida da tributação (as funções administrativas para maximizar o desempenho ou minimizar as falhas em ação).
					

				
			

			O ciclo de vida da tributação, no âmbito empresarial, compreende desde as materializações dos fatos abstratos previstos em lei para o nascimento das obrigações tributárias até o momento do recolhimento e da comprovação, junto aos órgãos governamentais de arrecadação tributária, do cumprimento empresarial das obrigações fiscais.

			No ciclo de vida da tributação também estão inclusos os momentos de divergência tributária entre o governo e a empresa, momento da atuação do departamento jurídico organizacional com seus conhecimentos e argumentações diante da legislação tributária vigente e à jurisprudência estabelecida.

			Quanto maior o desempenho e menores as falhas no processo/produto do ciclo de vida da tributação, melhor será a condição para a continuidade organizacional – sustentabilidade dos negócios em ação.

			A gestão e operação do ciclo de vida da tributação são inerentes ao funcionamento dos negócios e são concretizadas com as entidades:

			
				
Ferramentas para exercício das tarefas de tributação.

				
Instrumentos, que têm natureza de relatório e conteúdos de resultados da tributação.

				
Conhecimento como forma para:
			
	O exercício das atividades de tributação.

				A utilização dos valores dos tributos contabilizados durante os processos de tomada de decisão nas organizações para a interpretação das normas tributárias e para o uso das ferramentas ou consumo do conteúdo dos instrumentos.

			





			A figura 7 estabelece as entidades para a gestão e a operação do ciclo de vida da tributação.
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			Figura 7 – Gestão e operação do ciclo de vida da tributação – ferramentas, instrumentos e conhecimento.



			As ferramentas dizem respeito aos processos/atividades/procedimentos (momento dinâmico da tributação).

			Os instrumentos são os produtos/resultados decorrentes do exercício dos processos de tributação (momento estático da tributação).

			O conhecimento corresponde ao entendimento, durante o ciclo de vida da tributação:

			
				Das práticas para a realização dos processos tributários.

				Do conteúdo dos resultados tributários.

			

			Buscar maior produtividade e credibilidade no ciclo de vida da tri­butação é essencial para a transparência da vertente governo/empresa – entidades ferramentas, instrumentos e conhecimento em ação.

			Incorporar e aprimorar a visão tributária ao modelo de gestão do negócio CCM/DEQ/Swot/BSC/PMBOK(DEQ)/BIN/Marca Própria é decisivo para uma administração empresarial com a qualidade necessária à sustentabilidade dos negócios neste século XXI.

			É essencial para a gestão empresarial realizar auditoria do ciclo de vida da tributação com foco:

			
				Na aplicação das ferramentas tributárias.

				No conteúdo dos instrumentos tributários.

				Na natureza do conhecimento tributário utilizado.

			

			Superar desafios e trazer soluções para o melhor funcionamento do ciclo de vida da tributação é o foco da gestão e da auditoria tributária.

			Os profissionais – dos departamentos de controladoria, tributário, auditoria e das demais áreas organizacionais – partícipes desse ciclo, ou de sua auditoria, devem ter as habilidades necessárias a um comportamento profissional mais proativo na gestão dos riscos das contingências tributárias.

			
							O ciclo de vida da tributação é exercido junto ao chamado “núcleo duro da tributação”, no qual as práticas para sintonia governo/empresa são exercidas de forma total.

			

			As contingências são eventos futuros favoráveis ou desfavoráveis, que podem ou não ocorrer, ao exercício do ciclo de vida da tributação.

			O risco implica a quantificação da possibilidade da ocorrência da contingência tributária.

			
			[image: ]
			Figura 8 – O “núcleo duro da tributação” na perspectiva da gestão organizacional.

			

			Alguns exemplos de questões a responder durante o processo de tomada de decisão inerente ao ciclo de vida da tributação, segundo a vertente “contingência, incerteza, risco”:

			
				O governo vai dar isenção tributária a produtos ou serviços integrantes de nossa linha de produtos ou serviços?

				Quando esse evento contingente vai acontecer?

				Qual a possibilidade dessa ocorrência?

				Como a organização deve atuar para que as contingências favo­ráveis a menores dispêndios tributários sejam concretizadas?

			

			As entidades contingência, incerteza e risco[2] são vitais nos processos decisórios empresariais e o ciclo de vida da tributação é momento decisivo para a gestão da sustentabilidade dos negócios.

			A incerteza é a visão qualitativa da contingência.

			Quanto maior o conhecimento da contingência, menor é a incerteza e maior a qualidade na apuração do risco.

			Maior sinergia do assunto tributos com as linhas de negócios é o campo de atuação do modelo de gestão CCM/DEQ/Swot/BSC/PMBOK (DEQ)/BIN/Marca Própria durante as atividades de planejamento, exe­cução, controle do processo/produto tributário.

			A figura 9 estrutura a lógica para uso das ferramentas, instrumentos e conhecimento quando da gestão, operação ou auditoria das organizações e do governo durante o ciclo de vida da tributação.
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							Figura 9 – Estrutura lógica entidades versus visão/momento tributação.
					

				
			

			As ferramentas da tributação são essenciais para o exercício das práticas de gestão, operação, auditoria e fiscalização da variável governo/empresa e são de natureza:

			1)	Na visão organização


			
				Momento gestão tributária organizacional
			
				Planejamento tributário com foco na elisão fiscal para correto e adequado cumprimento das obrigações empresariais decor­rentes da legislação tributária vigente.

				Controle tributário com checklist para análise do cumprimento das obrigações fiscais do negócio – visão compliance em ação para alcance da conformidade tributária.

			



				Momento operação tributária organizacional
			
				Práticas para apuração de indicadores/métricas de desempenho ou de falhas no processo/resultados da tributação.

			



				Momento auditoria tributária organizacional
			
				Atividades de verificação – testes para comprovação do cum­primento da legislação fiscal vigente – com, por exemplo, questionários para análise de cálculos e dos procedimentos exercidos na apuração e pagamento dos tributos.

			



			

			2)	Na visão governo


			
				Momento gestão da fiscalização tributária governamental
			
				Planejamento e controle dos trabalhos da fiscalização com ênfase nas metas da arrecadação fiscal com as visões de cumpri­mento de cronograma, uso da máquina fiscal e demais aspectos para alcançar a qualidade fiscal ótima.

				Análise das métricas dos indicadores de “falhas versus desem­penho” dos projetos de fiscalização executados.

			



				Momento operação da fiscalização tributária governamental
			
				Práticas de inteligência fiscal para facilitar a atuação de campo da fiscalização e aplicadas, por exemplo, à supply chain – inte­gração das organizações na cadeia de suprimentos.

				Roteiro para levantamento das transações da empresa, segundo os processos exercidos nas linhas de negócio, com consequente verificação de viabilidade e integridade dos valores e quanti­dades apurados.

			



				Momento auditoria da fiscalização tributária governamental
			
				Revisão das práticas da fiscalização exercidas quando dos pro­jetos de fiscalização nas organizações contribuintes.

			



			

			Os instrumentos da tributação apresentam os resultados/produtos com o conteúdo resultante do uso das ferramentas para concretizar os processos de tributação e são de natureza:

			1)	Na visão organização


			
				Momento gestão tributária organizacional
			
				Relatórios e telas com gráficos estatísticos referentes aos tri­butos devidos ou pagos, multas fiscais, juros incorridos por decorrência de obrigações fiscais.

				Apresentação do conteúdo dessas telas ou relatórios no formato de painéis de indicadores ou dashboards para comunicação óti­ma da gestão tributária a stakeholders responsáveis pelos resultados do negócio e aos demais profissionais integrantes da organização.

			



				Momento operação tributária organizacional
			
				Relatórios e telas com informações de natureza indicadores/métricas.

				referentes a indicadores de desempenho ou de falhas do ciclo de vida da tributação – atrasos no pagamento de tribu­tos, re­co­lhimentos de tributos indevidos, erros de cálculos, descum­pr­imento de cronogramas no ciclo de vida da tributação, desa­tualização de softwares tributários.

			



				Momento auditoria tributária organizacional
			
				Relatórios da auditoria fiscal realizada com recomendações para melhorias no processo/produto da tributação e subse­quente opi­nião quanto à qualidade do exercício do ciclo de vida da tributação.

			



			

			2)	Na visão governo


			
				Momento gestão da fiscalização tributária governamental
			
				Painéis (dashboards) com comparativos dos montantes reco­lhidos ou das multas aplicadas por natureza do negócio fis­calizado ou por região geográfica ou tipo de tributo arrecadado.

			



				Momento operação da fiscalização tributária governamental
			
				Roteiro ou guia para a fiscalização tributária oriunda do trabalho de inteligência fiscal.

				Auto de infração.

				Certidão de regularidade (negativa ou positiva) tributária.

			



				Momento auditoria da fiscalização tributária governamental.
			
				Revisão da qualidade da comunicação tributária efetivada.

				Verificação da validade das métricas apresentadas como “falhas versus desempenho” dos projetos de fiscalização exercidos por tipo de tributo ou outro enfoque considerado para melhor elucidação dos trabalhos da fiscalização governamental.

			



			

			O conhecimento das ferramentas e dos instrumentos utilizados pelas entidades da variável governo/empresa viabiliza o convívio harmonioso entre essas organizações.

			O conhecimento tributário é alcançado com a análise e o estudo das informações tributárias inerentes ao processo/produto do ciclo de vida da tributação para a adequada compreensão da aplicação das normas tributárias e seus correspondentes tributos contabilizados.

			O evento, assunto ou momento tributário é identificado pela informação tributária que é trabalhada para alcance do conhecimento tributário com foco na melhor compreensão do processo/produto tributário.

			O conhecimento tributário é necessário para as práticas dos processos decisórios fiscais, no ambiente organizacional ou governamental, durante os momentos (1) utilização das ferramentas tributárias ou (2) consumo do conteúdo dos instrumentos tributários.
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